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S U M Á R I O

APRESENTAÇÃO - Rodolfo J. V. Sertori e João Marcos de A. Lopes

SÍNTESE dos resultados da pesquisa 

& QUESTÕES CENTRAIS para o debate das mesas

EIXO I. A questão agrária no oeste paulista 

MESA I. Questão agrária e disputas pelo território 

EIXO II. Infraestrutura, equipamentos e serviços públicos

MESA II. Planejamento territorial e cidadania camponesa

EIXO III. Programas, projetos e produção habitacional 

MESA III. Financiamento habitacional e a produção da moradia no campo

EIXO IV. A produção da agricultura camponesa nos assentamentos

MESA IV. O habitat rural e a produção camponesa
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FOTOS: Angel Castañeda Rodríguez e Mathilde do P. Teixeira Col
DIAGRAMAÇÃO: Mathilde do P. Teixeira Col

I  S E M I N Á R I O  R E G I O N A L  D O  H A B I T A T  R U R A L
moradia, produção e a questão agrária no oeste paulista 28 e 29 . 03 . 2 0 1 9 | USP São Carlos

I  S E M I N Á R I O  R E G I O N A L  D O  H A B I T A T  R U R A L  
moradia, produção e a questão agraria do oeste paulista                       

2 0 1 9

I  S E M I N Á R I O  R E G I O N A L  D O  H A B I T A T  R U R A L
moradia, produção e a questão agraria do oeste paulista

28 e 29 . 03 . 2 0 1 9USP São Carlos 

I  S E M I N Á R I O  R E G I O N A L  D O  H A B I T A T  R U R A L  
moradia, produção e a questão agraria do oeste paulista                       

2 0 1 9

I  S E M I N Á R I O  R E G I O N A L  D O  H A B I T A T  R U R A L  
moradia, produção e a questão agraria do oeste paulista                       

2 0 1 9

I  S E M I N Á R I O  R E G I O N A L 
D O  H A B I T A T  R U R A L
moradia, produção e a questão agraria do oeste paulista

28 e 29 . 03 . 2 0 1 9



6

PRODUÇÃO DO PNHR NOS ASSENTAMENTOS RURAIS DO ESTADO DE SP
inserção territorial e avaliação arquitetônica, construtiva e tecnológica
Chamada MCTI/CNPq/Universal 14/2014 Faixa C

Coordenação
Profa. Assoc. Akemi Ino e Prof. Assoc. João Marcos de Almeida Lopes

Pesquisadores
Anaïs Guéguen Perrin (França), Angel Castañeda Rodríguez (Colômbia), Cecília Corrêa Lenzi 
(Brasil), Fernanda Seleguim (Brasil), Mathilde do P. Teixeira Col (França), Rodolfo J. V. Sertori (Brasil)
Também participaram do projeto: Caio Souza (Brasil), Elia Alagarda (Espanha), Esaiy Valdenebro 
(México) e Lizeth Montilla (Colômbia)

“Essa casa comum que nós compartilhamos no Brasil está

rachada de cima embaixo. Talvez seja um engano muito

grande acharmos que o Estado seja o endereço para todas

as nossas demandas. Isso pode ser uma infantilização das

pessoas, traduzir tudo em política pública; achar que

política pública vai dar conta da nossa vida. Se nós

continuarmos sendo infantilizados por essa ideia, nós

vamos acabar entendendo que basta um abrigo, e não um

habitat. Nós não podemos reduzir a nossa compreensão

de habitat a um abrigo. Porque, senão, não faz muita

diferença sair debaixo de uma lona para ir debaixo de um

telhado de amianto ou de concreto, porque você não

escolheu o lugar onde você quer ficar, mas alguém

escolheu por você.”

Ailton Krenak – Brasília, maio de 2015.

A P R E S E N T A Ç Ã O
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Rodolfo J. V. Sertori e João Marcos de A. Lopes

 

A produção da habitação e do habitat nas áreas rurais brasileiras ainda é um tema distante para 

a maioria dos arquitetos, pesquisadores e estudantes deste campo do conhecimento. A ausência 

de debates sobre este assunto em nossas trajetórias acadêmicas e profissionais, associada à 

reafirmação sistemática de um conceito hegemônico de cidade (uma espécie de ‘pensamento 

único’ sobre o que é o urbano), tem delimitado a questão da habitação social no Brasil como 

exclusividade dos territórios efetivamente urbanizados e da classe trabalhadora domiciliada nas 

cidades. Decorrente dos efeitos estruturais do próprio movimento do capitalismo – e não apenas 

das oscilações conjunturais da política brasileira – este cenário tem definido e naturalizado um 

lugar específico para o exercício de nosso ofício, relegando as não cidades [1] ao esquecimento e 

seus habitantes a uma cidadania de segunda ordem [2]. 

O direito à moradia e ao habitat para o campesinato brasileiro – apesar de a ele ser concedido 

um mínimo apoio prático do Estado através de políticas e programas sociais setoriais – ainda é 

considerado como um problema residual e, portanto, sem relevância para a reflexão teórica e 

para a ação política. Uma espécie de entrave que os avanços do capital ainda não foram capazes 

de superar, uma vez que, não raro, é difundida a ideia de que os processos de urbanização que 

avançam sobre as áreas rurais estariam associados à descaracterização do campesinato enquanto 

segmento social específico, portador de demandas específicas, colocado à disposição para sua 

imediata incorporação à classe trabalhadora urbana. A questão da habitação nas áreas rurais, 

neste sentido, não se constituiria enquanto um problema para a arquitetura, tampouco para os 

arquitetos – e urbanistas. 

A pesquisa que motivou a realização deste I Seminário Regional do Habitat Rural demonstrou 

o contrário. Desenvolvida entre 2015 e 2018, esta pesquisa integra um conjunto de projetos 

coordenados pelo Grupo Habis – Grupo de Pesquisa em Habitação e Sustentabilidade – que, 

desde o início dos anos 2000, vem dedicando esforços para debater e analisar este tema, seja por 

meio do ensino e da pesquisa, como também pelo oferecimento de atividades de extensão, de 

formação complementar e através da organização de eventos científicos [3].

Diferente de projetos anteriores, estruturados conforme os princípios da pesquisa-ação – ou 

seja, na articulação entre pesquisa e assessoria técnica direcionada ao projeto e à produção 

da habitação em assentamentos de reforma agrária –, a proposta inicial da pesquisa “Produção 

do PNHR nos assentamentos rurais do estado de SP: inserção territorial e avaliação arquitetônica, 

construtiva e tecnológica” [4] foi analisar a produção recente do PNHR – Programa Nacional de 
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Habitação Rural [5] em três assentamentos rurais do oeste paulista [6]. O desenrolar da pesquisa 

de campo, contudo, acabou nos impondo uma abordagem da questão da habitação no meio 

rural a partir de uma perspectiva ampliada, orientada pela noção de habitat camponês, sem que a 

relação dialética entre o rural e o urbano fosse ignorada. Com isso, os objetivos da pesquisa, que 

antes estavam restritos aos arranjos operacionais e produtivos do programa habitacional ou até 

mesmo das políticas setoriais, passaram a incorporar os vínculos – muitas vezes ocultos – entre a 

questão da habitação no campo e as categorias terra, capital e trabalho. 

Inseridos em uma região historicamente marcada pela grilagem e pelo conflito fundiário, não 

à toa o Pontal do Paranapanema concentra hoje o maior número de assentamentos rurais do 

estado de São Paulo. Ao mesmo tempo, a região tem assistido a uma expressiva territorialização 

do setor sucroenergético. Neste contexto, os três assentamentos trabalhados pela pesquisa 

foram os primeiros do estado cujos camponeses conseguiram acessar ao PNHR. O problema 

habitacional fora daquilo que se designa como meio urbano, que aparentemente poderia ser 

resolvido pelo viés institucional de uma política pública setorial, demonstrou ser mais complexo 

do que poderíamos imaginar. Talvez, justamente porque o problema habitacional do campesinato 

se articula diretamente com uma questão estrutural do nosso capitalismo – profundamente 

marcado pelo seu caráter rentista e patrimonial – e que nós, da arquitetura, pouco conhecemos: 

a questão agrária brasileira.

Aliás, se há pesquisadores de nossa área dispostos a investigar, interpretar e conceituar o problema 

da produção da habitação e do habitat nas áreas rurais, este desafio deve ser encarado a partir de 

sua indissociabilidade com as disputas históricas que determinam o caráter político da questão 

agrária no Brasil. Especialmente porque, ao se debater o direito à moradia e ao habitat da parcela 

mais pobre do campesinato, as relações de propriedade poderão se configurar como um conflito 

permanente, com significados mais amplos, mesmo após a regularização dos assentamentos.

Nos três casos analisados, os conflitos que envolvem a questão da propriedade e da expropriação 

são tão latentes e importantes quanto a exploração do trabalho do pequeno agricultor. O Programa 

Nacional de Reforma Agrária (PNRA) e o Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF) não irão 

colocar, necessariamente, um fim à demanda pela terra dos sem-terra e aos conflitos fundiários 

por eles vivenciados. No caso do PNCF, por exemplo – que, é bom lembrar, não se trata de um 

programa de reforma agrária por não envolver a desapropriação da terra –, os assentados convivem 

cotidianamente com o risco latente de perda do lote, caso não consigam pagar o financiamento 

acessado. Além disso, as extensas plantações de cana que contornam os três assentamentos, 

contaminando e prejudicando a produção da agricultura camponesa ali realizada, funcionam 
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como um alerta constante deste setor do capital, lembrando permanentemente os assentados 

que eles estão onde não deveriam estar. A resistência camponesa, empenhada em produzir uma 

agricultura ameaçada pela monocultura canavieira, também encontra uma série de barreiras 

interpostas pelos mecanismos que mantêm a ordem geral do agronegócio brasileiro: nos preços 

estabelecidos pelas instâncias governamentais responsáveis por tal regulação; na insuficiência 

dos programas de apoio técnico; na falta de opções em relação ao uso de agrotóxicos; e na 

presença dos atravessadores que, ao competirem pelo menor preço, ainda conseguem extrair a 

renda capitalizada da terra.

A partir de um mapeamento nas escalas regional e municipal das disputas fundiárias entre 

assentados e usineiros – que, inclusive, nos permitiu atualizar o sentido político da questão 

agrária no oeste paulista –, a pesquisa também procurou colocar em debate o conceito (e a forma) 

da cidade e do habitat da reforma agrária, priorizando as dinâmicas e os vínculos entre urbano e 

rural. Assim, a análise sobre a inserção territorial dos assentamentos levou em consideração os 

projetos espaciais de cada um dos três habitats da reforma agrária, com destaque para: o modelo 

de parcelamento dos lotes, bem como seu uso e sua ocupação pelos camponeses; a existência 

(ou não) de áreas coletivas e equipamentos de uso comum; o traçado das vias internas e sua 

relação com a mobilidade dos assentados; a fragmentação entre as políticas de reforma agrária, 

habitação e de instalação das infraestruturas locais; e as diferentes formas de organização dos 

assentados, que decorrem do período de ocupação, assim como a presença de movimentos 

e sindicatos diversos e sua importância na construção de sociabilidades e na disputa pelos 

significados da cidadania camponesa. 

O debate sobre o desenho espacial dos assentamentos – compreendido aqui como instância 

molecular do planejamento territorial (que, diga-se de passagem, tem se dedicado quase que 

exclusivamente às áreas metropolitanas) – também não poderia deixar de considerar os entraves 

advindos da relação entre os assentamentos e as gestões municipais. Decorrentes de um modelo 

de política pública que envolve as três esferas de governo e diferentes programas sociais, com 

arranjos operacionais e financeiros distintos, estes entraves têm implicações diretas e indiretas, 

tanto nas condições e dificuldades dos assentados para acessarem os serviços e equipamentos 

públicos, quanto nos processos de produção agrícola – e, até mesmo, da própria habitação. 

Por exemplo, a falta de redes de abastecimento de água e energia elétrica – um problema bastante 

recorrente em assentamentos rurais – constituiu-se como um fator determinante no processo 

construtivo das unidades habitacionais subsidiadas pelo PNHR, fazendo com que as entidades 

organizadoras [7] acabassem reféns de empreiteiras capazes de suprir aquelas deficiências. Ao 
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mesmo tempo em que tais articulações se demonstraram necessárias para a operacionalização 

do programa, seus efeitos se configuraram em relações de trabalho que acabaram por converter 

as entidades organizadoras em ‘agentes imobiliários’ e os assentados em trabalhadores da 

construção civil mal remunerados. Desse modo, as disposições próprias das formas capitalistas de 

exploração do trabalho acabam se amalgamando aos mecanismos de expropriação que regem a 

lógica geral do processo produtivo no meio rural.

Se é verdade que os assentados da reforma agrária, pertencentes à classe de camponeses, estão 

mais sujeitos às relações de expropriação do que às formas clássicas de exploração do trabalho, 

nossa pesquisa demonstrou que ambas as relações irão se apresentar de forma combinada, 

seja no processo de conquista da terra, seja no processo construtivo das unidades habitacionais 

e, inclusive, na produção da agricultura camponesa. A principal irracionalidade decorrente da 

moderna propriedade privada da terra – ou seja, a renda fundiária capitalizada – também se 

apresentará enquanto irracionalidade em todo o processo de produção do habitat da reforma 

agrária, e sua mediação irá ocorrer por meio de políticas e programas sociais específicos. O 

mesmo Estado que cria as condições necessárias para que a política habitacional nas áreas 

urbanas encontre no mercado imobiliário o seu principal agente operador, é também quem 

irá legitimar a combinação de relações capitalistas e não capitalistas no campo, as quais irão 

funcionar sistemicamente para a reprodução ampliada do capital.

As breves considerações apresentadas até aqui indicam que a compreensão do problema da 

produção da habitação e do habitat nas áreas rurais brasileiras irá perpassar, necessariamente, 

por uma disputa política no âmbito das representações do próprio campesinato. Se, de um lado, o 

que aparece em jogo é o acesso a um lugar no mundo que não dissocie terra, trabalho e território, 

alguns de seus segmentos vêm buscando relações institucionais conciliatórias, demarcando seus 

posicionamentos e suas lutas a partir de um enfrentamento que não questiona os limites da 

legalidade instituída – o que Ailton Krenak chamou de uma reivindicação conformada pela “casa 

comum” [8]. Assim como os posseiros, que vivem o confronto entre o que é legítimo e o que é legal, 

também os sem-terra, indígenas, quilombolas, seringueiros e ribeirinhos entendem a habitação 

como um direito indissociado do habitat. No bojo dos conflitos históricos por terra e território – 

meios indispensáveis para sua vida, seu trabalho e sua reprodução social –, as demandas em torno 

da habitação se constituem como significantes políticos, inerentes aos processos (também em 

disputa) de concepção e produção de seus próprios habitats rurais. Assim, chegamos à inversão 

de perspectiva que a pesquisa acabou sugerindo: justamente, não são as políticas públicas que 

definem o caráter político e estrutural do problema que pretendemos debater neste Seminário, 

mas o seu avesso. 
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As falas e apresentações que serão trazidas pelos debatedores convidados estarão relacionadas 

com os eixos temáticos que estruturaram os trabalhos de investigação da pesquisa, conforme 

exposto no Quadro 01.

Quadro 01. Eixos Temáticos e Mesas Redondas da programação do evento.

EIXOS TEMÁTICOS MESAS REDONDAS

Eixo I.
A questão agrária no oeste paulista

Mesa I.
Questão agrária e disputas pelo território

Eixo II.
Infraestrutura, equipamentos e serviços 
públicos

Mesa II.
Planejamento territorial e cidadania 
camponesa

Eixo III.
Programas, projetos e produção habitacional

Mesa III.
Financiamento habitacional e a produção da 
moradia no campo

Eixo IV.
A produção da agricultura camponesa nos 
assentamentos

Mesa IV.
O habitat rural e a produção camponesa

Dessa forma, esta breve apresentação da trajetória da pesquisa segue acompanhada das principais 

questões com as quais nos deparamos, bem como de seus desdobramentos. Neste Seminário, 

portanto, esperamos aprofundá-las e reformulá-las e, ao mesmo tempo, a partir destas realidades 

que ainda nos são estranhas, repensarmos o próprio ofício da arquitetura e do planejamento.        

NOTAS
[1] Lopes, João Marcos de Almeida. O dorso da cidade: os sem-terra e a concepção de uma outra cidade. In: 
Santos, Boaventura de Sousa. Produzir para viver: os caminhos da produção não capitalista. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2002. p. 283-326.
[2] Referência a Pedro Fiori Arantes, durante sua participação no II Colóquio Habitat e Cidadania: habitação 
social no campo, ocorrido em 2011, na USP de São Carlos.  
[3] O Habis organizou as duas últimas edições do Colóquio Habitat e Cidadania, que ocorreram, 
respectivamente, em São Carlos/SP (2011) e em Brasília/DF (2015). De abrangência nacional, pode-se 
dizer que este evento é o único, no campo científico da arquitetura, a debater a produção da habitação e 
do habitat no campo, nas águas e florestas do Brasil, articulando seus aspectos arquitetônicos, espaciais, 
produtivos e fundiários.
[4] Esta pesquisa (Nº do Processo: 461728q2014-1) recebeu o apoio financeiro do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), junto à Chamada MCTI/CNPq/Universal 14/2014 – Faixa 
C. Foi coordenada pela Profa. Akemi Ino, do IAU/USP, e contou com importante colaboração do Prof. João 
Marcos de Almeida Lopes e da Profa. Lúcia Zanin Shimbo, ambos também do IAU/USP. Além do auxílio 
desta agência de fomento à pesquisa, este projeto também contou com um aporte indireto da FAPESP, 
por meio da bolsa de doutorado de Rodolfo José Viana Sertori (Nº do Processo: 25045-0) – pesquisador do 
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Grupo Habis e um dos integrantes da equipe que desenvolveu a referida pesquisa. Sua tese (orientada pela 
Profa. Akemi Ino) esteve vinculada a este projeto do CNPq e a defesa ocorreu no dia 31 de janeiro de 2019. 
[5] Oficialmente, existe desde 2003 e resulta de uma ação do governo Lula direcionada à questão 
habitacional nas áreas rurais do país. Em 2009, torna-se a modalidade rural do Programa Minha Casa, Minha 
Vida, abrangendo três grupos de beneficiários, conforme suas rendas totais anuais. Podiam se candidatar 
ao programa, desde sua primeira fase: agricultores familiares, trabalhadores rurais, indígenas, quilombolas, 
extrativistas, pescadores artesanais, ribeirinhos e demais comunidades artesanais. Os assentados da 
reforma agrária foram incluídos a partir de fevereiro de 2013.  
[6] Os três assentamentos analisados no âmbito desta pesquisa foram: Projeto de Assentamento “Florestan 
Fernandes” (Mirandópolis) – resultado do Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA). Foi regularizado 
em 2013 e possui 210 lotes e dois projetos do PNHR, totalizando 164 famílias; Projeto de Assentamento 
“Dona Carmem” (Mirante do Paranapanema/Teodoro Sampaio) – que também foi criado pelo PNRA. Sua 
regularização ocorreu em duas fases (2007 e 2013). Possui 185 lotes e dois projetos do PNHR, beneficiando 
37 famílias; “Boa Esperança” (Pacaembu) – resultado do Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF). Sua 
regularização ocorreu em 2007, beneficiando 46 famílias. Possui um projeto do PNHR, com 26 beneficiários. 
[7] As Entidades Organizadoras (EO), responsáveis pelos contratos do PNHR junto ao agente financeiro 
(que, no caso de nossa pesquisa, foi a Caixa Econômica Federal), podem ser públicas ou privadas, sem 
fins lucrativos. Nesta pesquisa, as EO’s foram associações, cooperativas e federações de trabalhadores 
da agricultura familiar, muitas das quais estiveram associadas a movimentos sociais e sindicatos de 
trabalhadores rurais.
[8] Formulação do indígena Ailton Krenak, durante sua participação na Mesa “Debatendo a política 
habitacional para o campo, as águas e florestas”, do III Colóquio Habitat e Cidadania: habitação no campo, 
nas águas e florestas – realizado em maio de 2015, em Brasília
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S Í N T E S E 
dos resultados da pesquisa

Q U E S T Õ E S  C E N T R A I S 
para  o  debate das  mesas

As Mesas Redondas propostas para este I Seminário Regional do Habitat Rural serão espaços de 

debates teóricos e práticos sobre os principais resultados alcançados com a pesquisa “Produção 

do PNHR nos assentamentos rurais de SP: inserção territorial e avaliação arquitetônica, construtiva 

e tecnológica”, desenvolvida pelo Grupo HABIS e financiada com recursos do Edital Universal do 

CNPq (nº do Processo: 461728/2014-1) e da FAPESP (nº do Processo: 2014/25045-0). 

O objetivo geral desta pesquisa foi descrever, compreender e analisar os processos de projeto e 

produção do habitat em três assentamentos rurais da região oeste do estado de São Paulo, cujos 

assentados acessaram os subsídios do Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR), vinculado ao 

Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV). Para tanto, a estrutura da pesquisa foi organizada em 

quatro eixos principais: I) A questão agrária no oeste paulista; II) Infraestrutura nos assentamentos, 

serviços e equipamentos públicos; III) Programas, projetos e produção habitacional e IV) Produção 

da agricultura camponesa nos assentamentos.

As atividades programadas para este Seminário partem destes quatro eixos da pesquisa, mas não 

se restringem a eles. Pretendendo avançar a discussão para além dos processos metodológicos e 

resultados obtidos, a Comissão Organizadora espera que os debatedores convidados apresentem 

contribuições decorrentes de suas experiências profissionais e científicas, colaborando para a 

divulgação e ampliação, no campo da arquitetura e do urbanismo, da temática central do evento 

– a produção da habitação e do habitat nas áreas rurais brasileiras. 

Na intenção de fomentar as reflexões esperadas durante o evento, apresentamos as sínteses 

dos debates e resultados obtidos com cada eixo temático da pesquisa, assim como as principais 

questões que poderão motivar as intervenções dos debatedores convidados. 
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E I X O  I
A questão agrár ia  no oeste  paul ista

Juntamente ao debate sobre as políticas e os programas habitacionais para as áreas rurais 

brasileiras, centralizados atualmente em torno do Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR), 

a equipe teve como objetivo investigar, neste primeiro eixo temático da pesquisa, o histórico dos 

processos que deram origem aos três assentamentos rurais analisados, relacionando-os com a 

territorialização do setor sucroenergético no oeste paulista. Esta região possui a maior quantidade 

de assentamentos rurais criados no estado e de famílias assentadas e, ao mesmo tempo, tem sido 

marcada por processos históricos de grilagem e conflitos fundiários, concentrando um número 

expressivo de usinas do setor sucroenergético, cuja expansão da produção, bem como sua 

territorialização nessa região do estado, está inserida no movimento de mundialização do capital. 

Buscando entender as disputas pelo território capitalista, a equipe identificou, no período de 2003 

a 2013, a localização das plantas industriais das usinas canavieiras e seus anos de inauguração, 

além das dimensões de suas respectivas áreas destinadas à produção da cana de açúcar – tanto na 

Região de Araçatuba quanto na região do Pontal do Paranapanema. Se, em 2003, a área cultivada 

com cana na região de Araçatuba era de 224,483 hectares, em 2013 esta área alcançou 654,368 

hectares (passando de 08 plantas industriais em 2003 para 19 em 2013). Efeito semelhante 

ocorreu na região do Pontal: em 2003, a área total destinada ao cultivo de cana era de 71,095 

hectares, e em 2013, esta área passou para 351,836 hectares (evoluindo significativamente, e da 

mesma forma, a quantidade de plantas industriais – de uma para seis). 

A partir deste cenário de territorialização dos monopólios do setor sucroenergético no oeste do 

estado de São Paulo, os pesquisadores compararam (entre 2003 e 2016) as áreas totais destinadas 

ao cultivo da cana e à reforma agrária, abrangendo duas escalas territoriais: a escala regional, 

incorporando as duas regiões analisadas; e a escala municipal, com destaque para os municípios 

de Mirante do Paranapanema, Teodoro Sampaio, Mirandópolis e Pacaembu. O mapeamento 
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comparativo permitiu verificar, durante o período analisado: a) a expressiva diferença entre as áreas 

totais destinadas aos projetos de reforma agrária e à produção canavieira; b) o privilegiamento 

do Estado ao setor sucroenergético, em detrimento de uma efetiva política nacional de reforma 

agrária – sobretudo em uma região historicamente caracterizada pela presença de terras públicas 

devolutas; c) a sobreposição de áreas cultivadas com cana nos assentamentos de reforma agrária, 

indicando possíveis arrendamentos de terras reformadas pelos usineiros; d) e, por último, uma 

redução expressiva no número de assentamentos rurais criados na região, especialmente durante 

os governos da ex-presidente Dilma.

No caso dos três assentamentos analisados (ou seja, abrangendo também a escala local), estes 

projetos de assentamentos estão diretamente inseridos no fluxo de produção da cana de açúcar, 

provocando graves consequências à produção da agricultura camponesa – já que os insumos 

aplicados na produção canavieira (como os agrotóxicos) também se espalham pelos lotes dos 

camponeses assentados, reduzindo em quantidade e qualidade suas produções agrícolas. 

O assentamento Florestan Fernandes, por exemplo, segundo informações obtidas junto a um 

de seus antigos coordenadores, já teve parte de sua área consumida pelo fogo (destruindo a 

produção agrícola dos camponeses) durante o período em que a usina ainda praticava a queima 

da cana. Já nos assentamentos de Mirante do Paranapanema (incluindo o assentamento Dona 

Carmem), os pesquisadores verificaram a ocorrência de arrendamentos de terras reformadas pela 

usina de cana presente no município, comprovando que a propriedade privada da terra não é 

uma condição imprescindível para o processo de reprodução ampliada do capital. Pelo contrário: 

a capitalização da renda fundiária, entendida como uma das mediações estabelecidas pelo 

próprio capital para sua reprodução ampliada, poderá se realizar sem a dependência necessária 

da propriedade privada. No entanto, se considerarmos que o Brasil é um país de capitalismo 

dependente, rentista e patrimonial, é justamente neste movimento contraditório que reside 

um nó a ser debatido e compreendido: a combinação de relações capitalistas e não capitalistas 

na produção dos habitats da reforma agrária e seu imbricamento com a moderna propriedade 

privada da terra.    

   

Também foi interesse da pesquisa demonstrar todas as fases de criação dos três assentamentos, 

desde a desapropriação (ou aquisição, no caso via PNCF) das antigas fazendas até o assentamento 

das famílias, destacando também o processo de (e o período referente à) instalação das 

infraestruturas e a chegada dos principais programas sociais setoriais, como o PNHR. Nos dois 

assentamentos criados no âmbito do Programa Nacional de Reforma Agrária – PNRA (Florestan 

Fernandes e Dona Carmem), foi verificado um descompasso latente entre o assentamento dos 

camponeses e a instalação de infraestruturas básicas, como o abastecimento de água, energia e o 



16

saneamento ambiental. A regularização das famílias em seus respectivos lotes não garante o acesso 

imediato a essas infraestruturas coletivas. Além disso, os poços instalados nos assentamentos 

do PNRA, destinados ao fornecimento de água, devem ser utilizados exclusivamente para o 

consumo familiar, não contemplando a irrigação da agricultura camponesa. Neste sentido, a 

organização da produção dos assentados deve ocorrer de forma combinada com as estações 

do ano (prevendo-se, principalmente, os períodos de chuva). O mesmo cenário foi verificado no 

assentamento Boa Esperança, que é resultado do Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF) 

– não sendo caracterizado como um assentamento de reforma agrária, justamente por não 

envolver a desapropriação da terra. No entanto, o financiamento disponibilizado aos camponeses 

por este programa prevê, além da aquisição do lote, a instalação de poços de água (os quais, da 

mesma forma, não podem ser utilizados para a irrigação das produções) e energia elétrica.

Ou seja, o acesso a essas infraestruturas, que, ao nosso entendimento, não deveria estar 

desassociado do projeto dos assentamentos rurais, nem sempre será garantido imediatamente 

após a regularização do assentamento e a homologação dos lotes. Justamente porque suas 

respectivas instalações dependem de orçamentos financeiros específicos, não integrando 

a composição dos recursos que são destinados à desapropriação (ou aquisição) das antigas 

fazendas. A compreensão do processo de criação desses três assentamentos também foi 

fundamental para que nós, do campo da arquitetura, pudéssemos compreender: a) as 

diferentes etapas administrativas envolvidas na criação de um assentamento rural, bem como 

os agentes institucionais responsáveis por cada uma delas; b) o processo de projeto espacial de 

um assentamento rural, considerando seus responsáveis (que, vale lembrar, não contou com a 

participação de arquitetos) e o modelo de parcelamento dos lotes, bem como suas implicações 

com o modelo de reforma agrária atual, baseada na “pequena propriedade privada individual”; 

c) os investimentos do governo federal, provenientes de programas sociais setoriais, necessários 

à criação de um assentamento e relacionados: à desapropriação/aquisição da terra, à instalação 

das infraestruturas básicas (água, energia, estradas internas e saneamento) e aos apoios 

governamentais concedidos para a instalação inicial dos camponeses. Neste sentido, também 

foi indispensável para a equipe compreender o funcionamento e o modelo de gerenciamento 

destes programas, identificando de que forma as demandas dos camponeses por cidadania vêm 

sendo, de fato, contempladas, assim como seus limites e entraves atuais.          
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M E S A  I
Questão agrár ia  e  disputas  pelo  terr i tór io

O percurso desta pesquisa demonstrou que, ao nos debruçarmos sobre a produção habitacional 

nas áreas rurais brasileiras, estruturada pelo viés de um programa social, tornou-se fundamental 

compreendermos – teórica e politicamente – os diferentes aspectos da questão agrária do 

país. Afinal, como vimos, o oeste paulista sintetiza uma contradição importante, já que lá a 

territorialização do grande capital (através do setor sucroenergético) e do campesinato (nos 

assentamentos da reforma agrária) resulta do mesmo processo de disputa pelo território 

capitalista : se, por um lado, estes processos de territorialização se localizam em campos opostos  

no que diz respeito à contradição capital-trabalho, por outro, chegam até mesmo a se sobrepor 

territorialmente – quando a monocultura de cana invade as áreas dos próprios assentamentos. 

E é no interior deste contexto que queremos anunciar nosso objetivo principal com relação ao 

debate esperado para esta primeira Mesa Redonda: explorar o alcance e os diferentes aspectos 

que resultam da indissociabilidade da questão agrária com a formulação do problema da 

habitação nas áreas rurais brasileiras.

 

Os pactos de conciliação estabelecidos após o fim da ditadura, cuja forma mais acabada foi 

alcançada com a chegada do Partido dos Trabalhadores (PT) ao poder, contribuíram para que as 

contradições inerentes ao desenvolvimento do capitalismo fossem despojadas de sua dimensão 

elementar – a luta de classes –, e assumissem a condição de demandas negociáveis no interior 

da institucionalidade do Estado. Em vez de transpor para o espaço público o debate sobre a 

refundação da institucionalidade nacional, bem como proporcionar mecanismos de democracia 

direta, os programas sociais lançados durante os governos do PT foram incapazes de eliminar as 

barreiras que impediam a efetiva retomada das principais questões estruturais do nosso país. Foi 

assim com a questão agrária (sendo que uma das tentativas de mediação ocorreu por meio do II 

Plano Nacional de Reforma Agrária, lançado em novembro de 2003, durante o primeiro governo 

Lula) e, particularmente, com a questão da habitação nas áreas rurais (restrita à produção de 

unidades habitacionais, via PNHR).

Evidentemente que não se trata de ignorarmos a importância dos ganhos sociais obtidos 

durante os governos do PT, sobretudo por meio desses e de outros programas destinados aos 

povos das áreas rurais brasileiras. Porém, as análises que, em última instância, também têm 

como foco a compreensão do que significaram os governos do PT em sua profundidade, não 

podem negligenciar os resultados políticos decorrentes do fato de que, durante os treze anos de 

governos petistas, a garantia do acesso a determinados direitos, amparados constitucionalmente, 
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só foi possível via crédito e endividamento. Não surpreende, portanto, que durante os governos 

petistas a contradição entre terra e capital tenha se aprofundado de forma sistemática. As alianças 

que os governos de Lula e Dilma estabeleceram com os grandes setores do capital (latifundiários, 

produtores de commodities, banqueiros e o setor imobiliário, por exemplo), na intenção de levar 

adiante um projeto de desenvolvimento, criaram as condições necessárias para que as disputas 

sobre o território fossem acirradas. E é justamente neste cenário de conflitos e contradições 

que estamos localizando a produção da habitação e do habitat nas áreas rurais brasileiras, sem 

descartar seus vínculos com a questão agrária.

 

É fato que, desde o final do governo Sarney, considerando também os governos posteriores, 

o número de desapropriações de terra destinadas à reforma agrária estiveram historicamente 

muito abaixo da meta prevista (Oliveira, 2001). E ao contrário do que se esperava dos governos 

petistas com relação à reforma agrária, este cenário não se alterou. A respeito deste período, em 

particular, Oliveira (2015) interpreta que o que estava em pauta era até mesmo um projeto de 

Contrarreforma Agrária – durante os mandatos de Lula – e um projeto de Reforma Agrária Mínima 

– durante os governos de Dilma Rousseff.

 

Esta afirmação corrobora os arranjos políticos que foram construídos nos últimos anos com 

relação à política agrária no país. Em 2014, a proposta de conceder a titulação dos lotes aos 

assentados da reforma agrária (especialmente àqueles que usufruem de seus respectivos lotes há 

mais de 10 anos) já vinha sendo articulada no interior do governo Dilma. Apesar de amplamente 

criticada pelo campo majoritário do MST, esta ação política estava relacionada a uma reorientação 

estratégica nas ações do INCRA, já em processo durante meados do primeiro mandato de Dilma. 

Para o ex-presidente do INCRA, no referido período, a titulação dos lotes aos assentados facilitaria 

seu acesso a outras políticas públicas, além das específicas da reforma agrária. Assim, a partir de 

um ideário de emancipação dos assentados, a ideia é que os camponeses da reforma agrária não 

fossem mais uma responsabilidade da autarquia – logo, do Estado. A medida também previa a 

integração dos assentados a uma das principais ações que marcaram os governos Lula e Dilma, 

articulando o desenvolvimento da agricultura familiar com o intenso financiamento público 

direcionado às indústrias do agronegócio.

 Também não espanta que esta “modernização” do INCRA estivesse sendo defendida após um 

período de intensa concentração fundiária no país. De acordo com Oliveira (2015), de 2003 a 2010 

(período que marca as duas gestões do ex-presidente Lula), as grandes propriedades particulares 

aumentaram sua área em 92,1 milhões de hectares, passando de 146,8 milhões de hectares em 

2003 para 238,9 milhões de hectares em 2010. O geógrafo destaca ainda que, no final do primeiro 
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mandato da ex-presidenta Dilma, este crescimento foi de 5,8 milhões de hectares. Ou seja, de 

2003 a 2014, o crescimento das propriedades rurais particulares foi de 97,9 milhões de hectares 

(o maior da história do país, segundo Oliveira), contra 17,7 milhões durante o período de 1992 

a 2003 (período que compreende os governos de Fernando Collor, Itamar Franco e Fernando 

Henrique Cardoso).

 

Diante deste panorama geral, é possível afirmarmos que a propriedade capitalista da terra 

(bem como os conflitos fundiários dela decorrentes) ainda permanece enquanto uma questão 

estrutural, da qual o nosso capitalismo rentista e patrimonial não pretende se libertar. No 

caso do oeste paulista – cujo histórico de grilagens e conflitos fundiários tem sido analisado, 

há décadas, por pesquisadores da sociologia, economia e geografia –, a expansão do setor 

sucroenergético está situada exatamente no processo de reprodução ampliada do capital, que 

articula a oferta de recursos públicos com a capitalização da renda fundiária (em muitos casos, via 

grilagem). No Brasil, é a propriedade capitalista que permite que a terra seja convertida ora em 

renda capitalizada (propriedade privada improdutiva equivalente a um ativo financeiro), ora em 

capital (propriedade privada produtiva em constante valorização pela aplicação de trabalho na 

produção). Ou seja, não é por acaso que a expansão canavieira foi destinada para o oeste paulista: 

uma região caracterizada por grandes propriedades de terras devolutas que, ao invés de serem 

destinadas à reforma agrária – como determina a Constituição de 1988 –, foram oficialmente 

griladas e incorporadas ao movimento de reprodução ampliada do capital.

 

A produção habitacional pelo PNHR nestes assentamentos se localiza no interior deste contexto 

contraditório: se, por um lado, este programa é símbolo de resistência dos movimentos 

e representa uma vitória após anos de luta por terra e cidadania, por outro também trará no 

seu interior as influências e contradições inerentes aos processos de acumulação do capital. 

Isso porque é no cerne da moderna propriedade privada da terra que reside o caráter rentista 

e patrimonial do nosso capitalismo, cuja mediação para sua reprodução ampliada tem sido 

engendrada por meio da combinação de relações capitalistas e não capitalistas de produção. A 

questão da habitação camponesa, quando associada às disputas pela territorialização do próprio 

habitat rural, irá demonstrar que o campesinato, compreendido enquanto uma categoria social 

específica, distinta da classe trabalhadora, poderá estar sujeita não somente à exploração do 

trabalho, mas sobretudo às relações de expropriação de seu instrumento de vida e trabalho, ou 

seja, a terra. Assim, observando as relações sociais engendradas pelo campesinato, poderíamos 

até mesmo nos perguntar se não estaríamos frente a um exemplo de expropriação tão (ou mais) 

grave quanto os canteiros de obra heterônomos do mercado imobiliário urbano.
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Neste sentido, é no bojo do conflito fundiário – um dilema estrutural do nosso país – que a 

questão da habitação nas áreas rurais vai adquirir suas dimensões prática, social e política. É a 

partir da questão agrária que poderemos debater os efeitos que as relações conciliatórias entre o 

grande capital agroexportador, os partidos políticos e o Estado têm incidido sobre a produção da 

habitação e do habitat nas áreas rurais. São as lutas da parcela mais expropriada do campesinato 

brasileiro que irão anunciar outros significados e sentidos com relação ao direito à habitação e ao 

habitat – que, em alguns casos, rompem com as relações institucionais impostas pela tutela do 

Estado, indicando novas formas de mobilização, resistência e ação política. São essas lutas que 

poderão nos apontar que a produção do espaço pode ser compreendida a partir da totalidade 

embutida na escala territorial, eliminando-se as definições dualistas e ideológicas que dissociam 

o urbano e o rural, como também determinam um lugar específico para o nosso ofício. Estas são 

algumas das questões que esperamos que sejam debatidas nesta primeira Mesa, uma vez que é 

sobre esta relação contraditória entre o problema da habitação no campo e a questão agrária que 

nós, arquitetos, estamos nos propondo ao debate e à compreensão.
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E I X O  I I
I nfraestrutura ,  equipamentos  e  ser v iços  públ icos 

Assim como os trabalhadores que habitam as áreas urbanas do que hoje entendemos por cidade, 

os camponeses, moradores das áreas rurais (como bairros e assentamentos de reforma agrária) 

também demandam por infraestrutura, serviços e equipamentos públicos, de modo a garantir 

as condições básicas para sua vida e seu trabalho – produção camponesa, reprodução social e 

sociabilidades. Porém, no Brasil, o acesso a essas condições mínimas de vida está frequentemente 

associado (ou restrito) às áreas urbanas formais e este processo, não raro, é denominado 

como “urbanização do território”. Mas será necessário “urbanizar” o campo para garantir ao 

campesinato o acesso aos seus direitos enquanto cidadãos? O que significaria, do ponto de vista 

do planejamento espacial, a garantia da cidadania também aos moradores das não cidades, sem 

que estes sejam destituídos de sua classe, ou seja, o campesinato? 

Desse modo, no segundo eixo temático da pesquisa, a equipe teve como objetivo repensar e 

analisar a questão da inserção cidadã e do direito à cidade, a partir de três assentamentos 

rurais do oeste paulista, avaliando de que forma estes assentamentos são viáveis (no âmbito do 

projeto e do planejamento) para o atendimento das condições mínimas de reprodução da vida 

no campo. Para tanto, os pesquisadores organizaram um conjunto de necessidades básicas, as 

quais estiveram vinculadas a três dimensões específicas: 1) a dimensão da reprodução social da 

família camponesa, na qual foram aferidas as condições mínimas para a manutenção da vida 

doméstica; 2) a dimensão da produção camponesa, buscando identificar as condições mínimas 

para a realização do trabalho camponês; e 3) a dimensão da sociabilidade, na qual, para além do 

atendimento às condições mínimas de vida e trabalho, procurou-se compreender o acesso às 

condições que configuram a vida coletiva.

A classificação das necessidades básicas, nestas três dimensões, foi feita no intuito de 

experimentar um instrumento metodológico de mapeamento e diagnóstico da inserção cidadã 
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das famílias assentadas, no sentido de consolidar algumas ferramentas do planejamento espacial 

– explicitando, assim, a importância da atuação do arquiteto e urbanista nas áreas rurais.

 

Após o levantamento das condições de atendimento de cada uma destas necessidades, os dados 

coletados em cada assentamento foram mapeados e representados graficamente em duas escalas 

territoriais: a escala do município e a escala local (do próprio assentamento). Assim, foi possível 

identificar quais necessidades vinham sendo atendidas no interior dos assentamentos, e quais 

exigiam deslocamentos mais longos, sendo necessário, portanto, o uso de meios de transporte 

(públicos ou privados). Também conseguimos avaliar de que forma (e por quais agentes) o 

atendimento destas necessidades era assegurado aos assentados, já que, muitas vezes, a falta de 

condições das famílias assentadas para se locomoverem por distâncias maiores impedia o acesso 

a alguns serviços ou equipamentos, como postos de saúde, hospitais, escolas etc.

 

O resultado global deste diagnóstico apontou para uma carência explícita. A instalação das 

famílias em seus respectivos lotes ocorreu, de modo geral, a partir da ausência dos principais 

itens de infraestrutura, levando-os a buscar soluções a partir de recursos próprios – do contrário, 

os camponeses não poderiam dar sequência ao seu trabalho na terra. Um exemplo desta carência, 

nos três assentamentos estudados, esteve relacionado à ausência de abastecimento de água e 

energia, especialmente no período de parcelamento dos lotes e de instalação das famílias. 

 

Ainda que a carência seja a grande característica deste diagnóstico, identificamos algumas 

diferenças quanto às condições de inserção cidadã entre cada um dos três assentamentos 

analisados. O assentamento Boa Esperança (Pacaembu) poderia ser considerado como o 

caso em que há a menor inserção cidadã em relação aos outros dois assentamentos. Criado 

no âmbito do Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF), este assentamento não possui 

financiamento previsto para equipamentos coletivos ou complementares – e os recursos do 

PNHR, como sabemos, são restritos à produção da unidade habitacional. Dessa forma, para 

resolver as necessidades básicas – inclusive aquelas referentes à dimensão da reprodução 

social –, os camponeses do assentamento Boa Esperança precisaram recorrer a alternativas 

que demandaram o investimento de recursos próprios ou parcerias com as prefeituras locais. 

Neste caso, em que o projeto de planejamento do assentamento não considerou o acesso à 

infraestrutura, serviços e equipamentos, as inclusões (social e cidadã) dos assentados estiveram 

gravemente comprometidas. 

O assentamento Dona Carmem nos apresentou uma perspectiva diferente, mais relacionada 

ao contexto geográfico do que ao projeto do assentamento em si. Apesar de pertencer ao 
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município de Mirante do Paranapanema, sua proximidade ao núcleo urbano do município de 

Teodoro Sampaio e, principalmente, a outros assentamentos de reforma agrária estruturados 

(como o assentamento Che Guevara, no município de Mirante do Paranapanema) foi definitivo 

para o atendimento a algumas necessidades básicas, como escolas e posto de saúde. Este caso 

demonstrou que o planejamento territorial dos assentamentos rurais pode ser favorecido quando 

a escala regional é considerada na sua integridade. Um território rural que conta com parcerias 

estabelecidas com outros assentamentos pode propiciar uma inserção cidadã mais efetiva para 

os camponeses – sejam eles assentados ou não.

M E S A  I I
Planejamento terr i tor ia l  e  c idadania  camponesa

O questionamento inicial que permeia o debate deste eixo temático diz respeito aos limites e 

potencialidades da atuação do arquiteto para além do perímetro urbano, enquanto mediador 

nas ações de planejamento dos assentamentos rurais e do habitat camponês. Neste sentido, 

nossa intenção com esta Mesa é viabilizar um diálogo que exponha diferentes abordagens desta 

mesma questão: de um lado, a perspectiva da prática profissional – como, por exemplo, com 

assessoria técnica em projetos de habitação e planejamento – junto aos movimentos sociais 

camponeses; de outro lado, as questões colocadas pelo debate na esfera do planejamento em 

uma escala mais ampla, direcionada às questões ambientais no meio agrário brasileiro. Em outras 

palavras, seja a partir da ênfase em uma perspectiva técnica politicamente comprometida da 

família camponesa e suas particularidades quanto ao habitat, ou a partir da ênfase em uma 

escala mais ampla que compreende o meio ambiente no interior do planejamento territorial, 

pretendemos que os debates desta segunda Mesa apontem novas pistas para avançar com as 

reflexões (e possíveis ações práticas) sobre a atuação do arquiteto para além do perímetro urbano 

na realidade brasileira. Como o planejamento espacial pode reforçar as características culturais 

do campesinato na luta pela cidadania camponesa?  

Tendo como referência as ferramentas de planejamento e proposição das quais o arquiteto 

tem acesso, um segundo questionamento se coloca no sentido de validar a utilização da 

“inserção cidadã” enquanto conceito balizador do planejamento de assentamentos rurais. Tida 

como uma quimera, a cidadania para os habitantes das não cidades perde cada vez mais sua 

materialidade na medida em que se reforça, paulatinamente, a concentração de infraestrutura, 

equipamentos e serviços nos núcleos urbanos. Como construir cidadania num território que se 

reduz a propriedades privadas loteadas e cercadas, entrecortadas por estradas de acesso? Como 
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conceber a cidadania na ausência de espaços públicos para a socialização da vida? Se há acordo 

de que não é razoável “urbanizar o campo” para que o campesinato passe a ter seus direitos 

humanos básicos atendidos, há que se compreender também que este fenômeno manifesta uma 

contradição estrutural do capitalismo – uma vez que a precarização da vida camponesa é, como 

vimos, funcional para determinados grupos comprometidos com os processos de acumulação e 

reprodução ampliada do capital. 

Portanto, espacializar a “inserção cidadã” camponesa – a partir do mapeamento das necessidades 

humanas básicas nas diferentes escalas, como foi feito na pesquisa – significa possibilitar 

o aprofundamento da compreensão dos mecanismos contraditórios de expropriação e 

precarização do campesinato. Isso permite, também, apontar caminhos para a superação desta 

realidade, e é justamente o que esperamos para o debate nesta Mesa Redonda. Seja, portanto, 

por meio da construção de paralelos entre a experiência profissional e acadêmica e as estratégias 

metodológicas da pesquisa – com ênfase na importância da autogestão enquanto ferramenta 

para a organização dos próprios camponeses no fazer cumprir de seus direitos. Seja, também, por 

meio do exercício de aproximação entre os critérios de planejamento ambiental e social, ensaiando 

uma revisão qualificada de instrumentos metodológicos orientados para a indissociabilidade 

entre meio ambiente e a atuação política. Em qualquer um dos casos, o desafio que se propõe 

para os debates desta Mesa, porém, consistirá em lidar sumariamente com os limites postos à 

ação do arquiteto no meio rural – limites estes derivados de sua atuação predominantemente 

urbana e que serve, regra geral, à reprodução do capital. 

Como forma de provocar um diálogo direto com os estudos urbanos – e também como síntese 

dos debates desta mesa –, gostaríamos de inserir um terceiro questionamento que trata da 

aparente contradição da ideia de “direito à cidade” para os camponeses. Quais seriam, por fim, 

os aspectos do exercício de uma “cidadania camponesa”? Indicamos a importância de destacar 

e contrapor, nesta reflexão, os traços de uma postura passiva, que coloca o campesinato como 

receptáculo subordinado das ações mitigatórias do Estado, e de uma postura mais ativa, que o 

identifica como sujeito empenhado na autodeterminação de suas necessidades e reivindicações 

– ainda que estas possam extrapolar as barreiras da legalidade, tendo em vista a parcialidade 

ideológica presente nos organismos jurídicos oficiais do Estado capitalista. Nossas convidadas 

terão a oportunidade de apresentar suas considerações a respeito da perspectiva tradicional do 

“direito à cidade”, e sua readequação à realidade camponesa, evidenciando uma lacuna na teoria 

da arquitetura e na prática profissional do arquiteto.

Finalmente, trazendo o foco para o novo cenário político nacional e, portanto, tendo em vista que 
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as já rarefeitas políticas públicas destinadas ao tema tratado tendem a diminuir nos próximos 

anos, como trabalhar na ausência dos recursos institucionais dos programas públicos? Quais 

perspectivas para a próxima década e, neste contexto, qual o papel e as possibilidades de atuação 

do arquiteto e urbanista?
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E I X O  I I I
Programas,  projetos  e  produção habitacional

Neste terceiro eixo da pesquisa, a equipe se dedicou a compreender os arranjos produtivos do 

PNHR, analisando em profundidade as articulações entre os diferentes agentes envolvidos na 

operação do programa; as demandas habitacionais; a tecnologia e os processos de produção em 

canteiro, destacando a interação entre diferentes tipos de tecnologias com as condições próprias 

do lugar; e os projetos arquitetônicos e sua relação com o processo construtivo (considerando 

o projeto concebido e o executado) dos cinco contratos analisados. Buscando compreender 

as questões colocadas e atender aos objetivos propostos, foi necessário na pesquisa de campo 

lançar mão de algumas dinâmicas metodológicas que permitissem apreender dialeticamente 

estes questionamentos. Desta forma, tornou-se fundamental: a) a pesquisa documental de fontes 

primárias e secundárias; b) as viagens de campo; e c) as entrevistas com as famílias assentadas e 

com agentes sociais, empresariais e institucionais envolvidos nos processos de projeto e produção 

das unidades habitacionais dos cinco contratos analisados.

Para atingir estes objetivos, uma das tarefas empreendidas pela equipe consistiu em resgatar o 

histórico dos principais programas habitacionais que já beneficiaram famílias de assentamentos 

rurais no estado de São Paulo. Em âmbito federal, procuramos descrever e analisar os mecanismos 

de funcionamento, os agentes operadores e a produção habitacional de quatro programas 

habitacionais: a) Crédito Instalação do INCRA; b) Programa de Subsídio à Habitação de Interesse 

Social Rural (PSH-Rural); c) Programa Carta de Crédito; d) Programa Nacional de Habitação Rural 

(PNHR) – considerando sua primeira versão, iniciada em 2003, até a versão atual, quando passou 

a estar vinculado ao Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV). No caso do estado de SP, 

também consideramos o aporte de recursos aos contratos do PNHR, proveniente do Programa 

Casa Paulista que, desde 2012, vinha complementando os recursos do PNHR com R$ 10.000,00, 

por unidade. 
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Para tanto, foram levantados junto à Caixa, ao INCRA e à CDHU os dados referentes à produção 

habitacional de cada um desses programas, durante seus respectivos períodos de vigência. 

Também foram consultadas suas respectivas cartilhas e normativas, além de outros documentos 

bibliográficos, como livros, dissertações e artigos sobre o assunto. Com relação à inserção 

territorial do PNHR no estado de São Paulo, a organização dos dados obtidos junto à Caixa permitiu 

identificar as Entidades Organizadoras que mais conseguiram aprovação de seus contratos junto 

ao agente financeiro. No entanto, para além dos dados quantitativos, referentes aos subsídios, 

financiamentos e ao número de unidades produzidas por cada programa, o fato é que todas estas 

iniciativas estiveram desvinculadas de uma política habitacional específica para o campesinato 

brasileiro, a qual nunca existiu.   

Com relação às demandas habitacionais nos três assentamentos analisados, foi possível verificar, 

a partir das conversas com famílias beneficiárias e não beneficiárias do PNHR, que muitos 

assentados não conseguiram acessar os recursos do programa, por dois motivos. O primeiro 

deles esteve relacionado ao fato de algumas famílias já terem sido contempladas por outros 

programas habitacionais na área urbana de alguns municípios. O segundo motivo pelo qual 

algumas famílias assentadas não conseguiram acessar o PNHR esteve relacionado ao fato de já 

possuírem casa própria, ou por já terem acessado o programa Crédito Instalação, do INCRA (e 

que estavam demandando por reformas de suas moradias, junto ao PNHR). Alguns assentados 

tentaram realizar a transferência da escritura do imóvel urbano para outros membros do grupo 

familiar, mas esse mecanismo aconteceu em um período posterior (ou simultâneo) às análises 

dos documentos pela Caixa, impedindo seu acesso ao programa.

No que se refere à gestão dos cinco contratos do PNHR (totalizando, nos três assentamentos, 

227 unidades habitacionais), o foco foi compreender e descrever as articulações e disputas 

entre os agentes que participaram de cada projeto, de modo a situar esses fenômenos nas 

etapas de projeto e produção habitacional. Além disso, interessou para esta pesquisa entender 

os significados políticos decorrentes da participação de movimentos sociais (historicamente 

inseridos na luta pela terra, como o MST), sindicatos, federações e cooperativas de camponeses na 

operacionalização do PNHR – já que algumas dessas cooperativas ou associações foram criadas, a 

princípio, com a finalidade de acessarem os recursos do PNHR.

Inicialmente, a proposta de análise dos contratos do PNHR havia sido apresentada de forma 

segregada – separando-se os programas, as demandas, os projetos técnicos e o trabalho no 

canteiro de obras. Após uma revisão da análise, os cinco contratos passaram a ser compreendidos a 

partir de duas dimensões centrais: espacial e arquitetônico-construtiva-tecnológica. Combinadas 
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entre si, essas dimensões expressam as especificidades desses contratos, os quais não escapam 

da lógica imobiliária que, historicamente, tem orientado as políticas e os programas habitacionais 

brasileiros, inclusive o PNHR. O que estamos querendo dizer é que a produção habitacional nas 

áreas rurais, via PNHR, tem sido estruturada a partir: da exploração do assentado, convertido em 

trabalhador mal remunerado no canteiro de obras; da participação de construtoras e/ou pequenas 

empreiteiras locais, operando enquanto gestoras de um processo construtivo em que o lucro só é 

possível mediante a precarização do projeto, da qualidade dos materiais de construção e da força 

de trabalho; e, também, de uma conversão das Entidades Organizadoras – antes dedicadas à luta 

por terra, cidadania e melhores condições de trabalho dos camponeses – em agentes imobiliários, 

que disputam junto aos assentados e às empresas a quota parte de sua remuneração. 

A dimensão espacial dos contratos, vinculada ao processo de criação dos assentamentos, trouxe à 

tona não apenas as divergências internas entre os próprios camponeses (marcada pela presença 

de movimentos e sindicatos que remontam à época da ocupação e que determinaram, inclusive, 

a ocorrência de contratos distintos no mesmo assentamento), como alguns entraves inerentes à 

estrutura de produção habitacional particular às áreas rurais. Quando analisado pelo viés gerencial 

do PNHR, o processo construtivo nos assentamentos irá desvelar alguns bloqueios que os avanços 

do capital ainda não foram capazes de absorver, como: a) a necessidade de o assentamento contar 

com infraestruturas básicas, como forma de reduzir os custos adicionais, durante as obras, com o 

fornecimento de água e energia; b) a organização das empreitas, implicando em uma redução do 

valor de mão de obra pago aos trabalhadores; c) o fato de as empreiteiras contratadas contarem 

com recursos públicos subsidiados (que, inclusive, estavam bem abaixo dos valores disponíveis 

para a modalidade urbana “Entidades” do PMCMV), distintos do modelo de financiamento; d) os 

mecanismos de medição de obras da Caixa, realizado por uma amostragem percentual mínima, 

desprezando os reais critérios que deveriam ser considerados quanto à qualidade do projeto e 

da obra; e) e, também, as escalas dos assentamentos, suas características topográficas, a distância 

dos núcleos urbanos e a dispersão entre os canteiros de obra, o que desvaloriza o processo 

construtivo, tornando-o menos eficiente, dinâmico e com baixos índices de produtividade.

Com relação à dimensão “arquitetônico-construtiva-tecnológica”, os projetos concebidos para 

estes contratos estão inseridos em um processo de desvalorização imobiliária, uma vez que, 

de acordo com a lógica imobiliária que estrutura o PMCMV (e que também sustenta o PNHR), 

a habitação nas áreas rurais também pode ser entendida como uma mercadoria impossível. 

Para garantir os lucros dos agentes empresariais, o subsídio oferecido pelo programa, ainda que 

mínimo, é maior do que o valor real da habitação, mas insuficiente para garantir remunerações 

adequadas aos trabalhadores e despesas com equipamentos de obra. Além disso, o fato de o PNHR 
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não remunerar a etapa de projeto – considerando a elaboração de todos os projetos técnicos, 

como arquitetônico, executivo e o cronograma físico-financeiro – fez com que as Entidades 

Organizadoras transferissem essa etapa para empresas com capital de giro. No entanto, no caso 

dos cinco contratos, as plantas arquitetônicas foram provenientes do banco de projetos da Caixa 

e passaram, quando muito, por uma adequação orçamentária à tabela SINAPI padrão – utilizada 

pelas Gerências Executivas de Habitação da Caixa.

Uma das principais questões que chamou à atenção foi a transposição de uma lógica 

metropolitana para os assentamentos. O fato de alguns assentados se desfazerem de suas casas 

na cidade para acessarem o programa (seja por meio da transferência de escrituras ou da venda 

dos imóveis); ou ainda, o fato de alguns assentados terem acessado o PNHR, mesmo já tendo uma 

moradia no próprio lote, são indícios de que suas demandas habitacionais, quando transpostas 

para a racionalidade das políticas públicas (e do próprio programa), podem ser convertidas 

em demandas patrimoniais – ou, inclusive, em demandas tentaculares, que se estendem pelos 

grupos familiares. 

A partir da combinação dessas dimensões, a análise destes contratos também buscou desvelar 

os significados e os efeitos das articulações entre os agentes nos processos de operacionalização 

do PNHR. Não à toa, este programa habitacional surge num período em que já era possível 

observar uma reorientação das ações do campo majoritário do MST no que diz respeito à luta 

pela terra. Na medida em que os conflitos de terra têm aumentado em todo o país, o número de 

ocupações organizadas pelo MST tem diminuído (como demonstrado por pesquisas realizadas 

pelo geógrafo Ariovaldo Umbelino de Oliveira, 2015). Ao mesmo tempo, muitos agentes sociais 

(movimentos, sindicatos, associações e cooperativas de camponeses), diretamente beneficiados 

pelas políticas e pelos programas lançados durante as gestões de Lula, passaram a atuar tanto 

no gerenciamento de demandas quanto no gerenciamento destas políticas e destes programas. 

No caso do PNHR, os cinco contratos analisados demonstraram que algumas famílias e Entidades 

Organizadoras se converteram em agentes imobiliários. Fenômeno semelhante pôde ser 

observado durante conversas com algumas famílias que também são presidentes de associações 

ou cooperativas agrícolas. Ainda que o desenvolvimento da pesquisa estivesse delimitado por 

um período que marca os governos dos ex-presidentes Lula e Dilma, o que pretendemos com as 

categorias de análise deste eixo foi compreender as transformações da questão habitacional nas 

áreas rurais do país. A partir das análises realizadas, as quais não seriam possíveis sem a pesquisa 

de campo, é possível afirmar que a produção habitacional nos assentamentos, promovida pelo 

PNHR, não escapou às armadilhas do negócio imobiliário, recolocando não apenas a questão 

habitacional no Brasil, mas também o tema da reforma agrária, em outro patamar. 
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M E S A  I I I
Financiamento habitacional  e  a  produção da moradia  no campo

O nó da terra tem sido um dos principais impasses sobre os quais muitos pesquisadores têm se 

debruçado para compreender os arranjos imobiliários que reestruturaram a recente produção 

habitacional no país, especialmente no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV). 

Pelo menos no meio acadêmico, não é nenhuma novidade que esse programa foi desenhado 

por empresários da construção e do mercado imobiliário, em parceria com o governo federal, 

constituindo-se como uma das ações mais efetivas para blindar o país da crise mundial do 

capitalismo, que perdura até hoje, deflagrada entre 2007 e 2008, com a quebra do sistema 

hipotecário estadunidense.

 

A produção habitacional que passaria a ocorrer no país, logo após o lançamento do PMCMV, 

no primeiro semestre de 2009 e ao final do segundo mandato do ex-presidente Lula, também 

encontrou no mercado imobiliário o seu agente central. De acordo com Lúcia Zanin Shimbo (2010, 

p. 26-27), a lógica imobiliária que sustentou o PMCMV promoveu as condições necessárias para 

um rearranjo na relação entre a política pública habitacional e a produção privada de moradias. 

Além de contar com uma ampla disponibilidade de recursos – provenientes do Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS) e do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE), ambos do 

Sistema Financeiro de Habitação (SFH) – este agente, caracterizado pela fusão entre construtoras 

e incorporadoras, passou a comandar, a partir da territorialização de monopólios imobiliários, 

todas as etapas da produção habitacional. 

Porém, sem adentrarmos ao debate sobre a financeirização da política habitacional brasileira, 

nosso ponto de partida será recuperar um problema estrutural da nossa sociedade, intimamente 

relacionado com a produção da habitação e do habitat nas áreas rurais, que é a irracionalidade 

da propriedade privada da terra. Justamente pelo lugar secundário que esse problema ocupa – a 

despeito de sua importância – nas análises sobre o processo político brasileiro e a crise política 

atual, sobre as relações de classe nas áreas rurais e, sobretudo, no interior do Programa Nacional 

de Habitação Rural (PNHR). 

No bojo das articulações que foram construídas para definir as diretrizes operacionais do PNHR, 

marcadas também por uma reconfiguração dos vínculos entre setores organizados do campesinato 

e agências do governo federal, duas observações merecem ser brevemente destacadas. A 

primeira delas diz respeito ao tratamento desigual, na história da política habitacional brasileira, 
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entre aqueles, das áreas urbanas e rurais, que demandam ao Estado o acesso à habitação 

social, especialmente pelo viés do subsídio público. O deslocamento do direito à habitação dos 

camponeses a um patamar rebaixado é mais um dos elementos que reforça a ideia (equivocada) 

de que a classe trabalhadora teria assegurado para si o monopólio político na luta de classes 

– logo, os povos das áreas rurais seriam secundários no processo histórico e menos dignos de 

direitos sociais. A segunda observação refere-se às diferenças (e divergências) que marcam as 

trajetórias dos povos rurais e que, ao contrário do que se pensa, legitimam sua constituição 

enquanto classe social, e não sua inexistência ou seu suposto desaparecimento. O programa 

habitacional em questão, conforme a pesquisa nos demonstrou, não apenas tem negligenciado 

estas particularidades, mas privilegiado os camponeses proprietários, em detrimento daqueles 

que têm na luta pela terra e pelo território o seu principal conflito.  

 

A despeito do déficit habitacional, considerado enquanto força motriz que justificaria a existência 

do PMCMV/PNHR, bem como seu direcionamento para os locais onde o déficit seria maior, o 

problema da produção da moradia no campo não se resolve enquanto as relações de propriedade 

e expropriação persistirem. Não somente enquanto conflitos sociais, mas enquanto impasses 

políticos e estruturais. Um argumento possível é que os entraves embutidos no processo de 

produção da habitação nas áreas rurais brasileiras, por meio da política pública, também são 

capazes de desvelar o que de fato está em jogo em relação ao campo: a irracionalidade da 

propriedade privada da terra e, consequentemente, a questão da renda fundiária. É neste sentido 

que a produção da habitação e do habitat nas áreas rurais irá combinar formas capitalistas e 

não capitalistas de produção. No que se refere à agricultura camponesa, a capitalização da renda 

fundiária pode ser compreendida como extração de uma parcela da mais valia e, ao mesmo 

tempo, mediação que o próprio capital encontrou para submeter o campesinato ao processo de 

sua reprodução ampliada. No que diz respeito à produção habitacional, a remuneração mínima 

dos trabalhadores, embutida no subsídio oferecido pelo PNHR, irá submetê-los ao mecanismo 

de extração da mais valia, uma vez que o gerenciamento dos recursos é feito pelas empreiteiras 

contratadas. Neste sentido, casa camponesa vai adquirindo, assim, características de uma 

mercadoria capitalista, corroborando, da mesma forma, com a subsunção do campesinato ao 

capital.

A partir da atualização de uma herança gerencial proveniente dos programas habitacionais 

federais que o precederam, o PNHR também contribuiu para que movimentos sociais, associações, 

cooperativas, federações e sindicatos de trabalhadores da agricultura familiar se transformassem, 

paralelamente às suas atuações políticas, sociais e sindicais, em gestores imobiliários. São 

as Entidades Organizadoras que vão apurar as demandas habitacionais nos assentamentos, 
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contratar um responsável técnico pela “elaboração” dos projetos de arquitetura e engenharia, 

gerenciar os recursos, vistoriar as obras e solucionar os conflitos decorrentes do processo 

construtivo. Para estas despesas iniciais, bem como para o trabalho das Entidades Organizadoras, 

o PNHR não garante subsídios específicos. Apesar de estarem submetidas a múltiplas funções, 

a responsabilidade pelos contratos continua sendo da Entidade Organizadora. Diante da não 

remuneração da etapa de projeto, que, nos casos estudados, não contaram com profissionais 

(especialmente arquitetos) com experiência em projetos de habitação nas áreas rurais, as plantas 

arquitetônicas aprovadas pela Caixa acabaram sendo extraídas de seu próprio banco de projetos, 

adaptando-se seu orçamento aos escassos subsídios do programa.

Esta padronização arquitetônica e construtiva nos contratos do PNHR vai apresentar uma relação 

direta com o trabalho no canteiro de obras que, no caso desta pesquisa, foi avaliado a partir de seus 

aspectos arquitetônicos, construtivos e tecnológicos. Ou seja, a análise da produção habitacional 

nos três assentamentos levou em consideração: as normativas e especificações técnicas do 

programa; as implicações, no processo construtivo, decorrentes da ausência de infraestruturas, 

como água e energia; a dispersão dos canteiros e sua relação com a espacialidade dos contratos 

(sobretudo nos assentamentos com mais de um contrato em operação); a disponibilidade e 

demanda por equipamentos de obra; a participação de empreiteiras contratadas, assim como 

suas articulações e conflitos com as Entidades Organizadoras, as famílias beneficiárias, a Caixa 

e os trabalhadores; o emprego de materiais industrializados (como concreto usinado) e de 

componentes pré-fabricados; a organização do trabalho em empreitas e sua relação com os 

valores de mão de obra aplicados; a participação das assessorias técnicas; e, por fim, a dinâmica 

de liberação dos recursos pelo agente financeiro – no caso, a Caixa Econômica Federal.

 

A análise dos cinco contratos habitacionais que foram desenvolvidos nos três assentamentos 

permitiu concluir que a produção habitacional estatal, via PNHR, estruturada na forma do subsídio 

mínimo, está situada nas contradições do modelo capitalista de produção da habitação social. É 

nesta forma de subsídio, combinada com a inviabilidade de capitalização da renda fundiária nos 

assentamentos, que residem as dificuldades de valorização da produção habitacional nas áreas 

rurais, o que implica na reprodução de dinâmicas semelhantes à acumulação primitiva, baseada 

na exploração do trabalho e na reprodução de relações não capitalistas. Esta precarização (que 

no caso dos três assentamentos se confrontou, inclusive, com a exploração por expropriação, 

sobretudo no assentamento Boa Esperança, onde há o risco latente de perda do lote) vai atingir 

tanto os representantes das Entidades Organizadoras, que têm que realizar um trabalho não pago, 

quanto os próprios camponeses, que acabam participando do processo construtivo enquanto 

trabalhadores mal remunerados.
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Diante do exposto, e tendo em vista a relação direta entre a produção da moradia no campo 

com a produção do habitat rural, a pesquisa verificou que a etapa de projeto dos assentamentos 

não conta com arquitetos, urbanistas e planejadores. Neste sentido: a) é preciso disputar uma 

formação de profissionais da área de arquitetura e planejamento, sobretudo no interior das 

universidades públicas, com a disposição e a coragem necessárias para uma reformulação do 

conceito de cidade, para além do urbano e, inclusive, como propõe o arquiteto João Marcos 

de Almeida Lopes (2018, p. 240), para uma possível refundação de nosso próprio ofício. Uma 

formação qualificada, que possa estar direcionada para as etapas de projeto e a produção 

dos habitats da reforma agrária, levando-se em consideração os métodos participativos e 

as demandas mais latentes do campesinato da reforma agrária; b) também é importante que 

estudantes, pesquisadores e profissionais acompanhem os processos de ocupação, pois é no 

interior do conflito político pela terra que surgem as propostas e concepções para os habitats 

da não cidade; c) é também necessário o incentivo às parcerias entre universidades, grupos 

de pesquisa e movimentos sociais organizados, estimulando a promoção de cursos, eventos 

científicos, atividades de formação complementar, além da continuidade e difusão das pesquisas 

que têm se dedicado ao tema; d) também estão colocados para o debate outras tecnologias e 

outros materiais que podem ser empregados na produção das moradias no campo, pensando em 

outros arranjos produtivos e alternativas ao modelo construtivo imposto pelo viés dos programas 

públicos; e) e, por fim, a discussão sobre possibilidades em termos de desenho e canteiro que 

podem reforçar as características culturais e sociais nos assentamentos, visto o engessamento 

recorrente das políticas públicas.
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E I X O  I V
A produção da agr icultura  camponesa nos  assentamentos

Assim como no meio urbano, no qual as dinâmicas relacionadas ao mundo do trabalho são 

centrais nos estudos a respeito do planejamento espacial, da mesma forma, para nossa pesquisa, 

o trabalho camponês adquire protagonismo no debate que queremos fazer. Como temos 

percebido no estudo dos demais eixos, o habitat camponês abrange dimensões mais amplas que 

a habitação em si. A própria ação de “habitar”, como nos sugere Heidegger, traz consigo a ideia 

de “cultivar” que, da nossa perspectiva teórica e do nosso lugar de pesquisa, está intrinsecamente 

vinculada ao mundo do trabalho camponês.

Dessa forma, o objetivo desse quarto eixo da pesquisa consistiu em avaliar se as condições 

geradas pelo projeto de assentamento permitem a consolidação da agricultura camponesa. 

Compreendemos que a sua consolidação está profundamente vinculada aos diferentes níveis 

de submissão do campesinato ao capital, e isso nos levou a dividir nosso objeto em dois grupos. 

De um lado, observamos as iniciativas de produção coletiva (associada ou cooperativada), na 

escala do assentamento. Nestes casos, avaliamos o grau de submissão ao capital, com base 

nos diferentes circuitos de comercialização da produção da agricultura camponesa. De outro 

lado, verificamos as condições de produção da unidade agrícola familiar, na escala do lote. Aí, 

avaliamos o grau de submissão do campesinato ao capital, a partir dos seus contextos materiais 

e imateriais de produção.

Quanto aos projetos de produção coletiva, estudamos o esquema de produção observado nos 

assentamentos conforme o ciclo produtivo de uma associação, a ARPRAFF (Associação Retiro 

Dos Produtores Rurais do Assentamento Florestan Fernandes). Para aferir o grau de submissão 

do campesinato ao capital, realizamos a análise dos circuitos de comercialização da produção 

segundo quatro tipologias de canais de venda. A primeira é a venda direta ao consumidor, que se 

dá principalmente através das feiras e na qual a família camponesa tem a melhor remuneração na 
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venda de seu produto. A segunda tipologia é a participação de mercados institucionais, como no 

caso estudado, em que a comercialização ocorria via PAA (Programa de Aquisição de Alimentos) 

para a CONAB (Companhia Nacional de Abastecimento). Neste caso, se por um lado é um canal 

interessante, uma vez que há a garantia da destinação da produção da família camponesa, ao 

mesmo tempo pode ser também desfavorável, uma vez que sua característica de monopólio 

da destinação confere dependência a um setor relativamente instável. A terceira tipologia é a 

venda para o setor de distribuição que, nos casos estudados, se dava pela entrega dos produtos 

a atravessadores, que por sua vez, os levam a grandes mercados como o CEAGESP. A quarta e 

última tipologia caracterizada é a integração vertical com o agronegócio, na qual há o controle 

do processo desde a pré-produção até a comercialização. Nos sistemas de integração geralmente 

é imposta a aquisição de equipamentos e infraestruturas específicas, que insere a famílias 

camponesa na lógica perversa dos empréstimos bancários.

Quanto à produção das unidades familiares, desenvolvemos os cenários de produção de seis 

lotes representativos. Em cada um deles foram levantados dados referentes a cinco diferentes 

aspectos, que chamamos de “contextos”. Com o contexto natural, procuramos avaliar até que 

ponto o lote corresponde às necessidades dos assentados e se há diversificação da produção. No 

contexto humano, buscamos saber se os assentados têm capacidades físicas para manter o lote e 

se desfrutam de conhecimentos (populares e/ou especializados) sobre a produção agropecuária. 

Com o contexto social, verificamos se o assentamento se organiza de forma autônoma e coletiva 

para a produção. O contexto físico indicava se o núcleo habitado correspondia às necessidades 

cotidianas e se os camponeses tinham acesso a maquinários específicos para sua produção. 

Finalmente, no contexto financeiro, analisamos se as famílias possuíam autonomia econômica 

que as permitisse ir além da sua reprodução social. Para apresentar os resultados deste 

levantamento, adaptamos a metodologia de Sourisseau para obter uma demonstração gráfica de 

tipo “estrela” para cada unidade familiar. Cada ponta da estrela ficava mais aguda de acordo com 

o atendimento aos critérios estipulados para a avaliação de cada um dos contextos analisados – 

ou seja, a família cuja “estrela” fosse mais regular teria boas condições de se consolidar enquanto 

unidade de produção camponesa.

Com base na análise destes dois grupos, elaboramos uma crítica das condições geradas pelo 

projeto de assentamento, associada a uma de suas finalidades centrais: permitir e colaborar com 

a consolidação da agricultura camponesa. No que diz respeito ao aspecto espacial, observamos 

uma baixa coesão social e uma dificuldade de organização em grupos produtivos, induzidas 

pelo projeto espacial parcelado do assentamento. Avaliamos também uma ausência expressiva 

de equipamentos e serviços de infraestrutura coletiva, específicos à produção. Com relação 
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ao aspecto ambiental, a proximidade direta com a produção intensiva de cana de açúcar e a 

implantação territorial dos assentamentos em solos fracos demonstraram-se enquanto um 

agravante à produção familiar. Referente aos programas sociais federais, identificamos demandas 

por apoios financeiros e técnicos em todas as fases do ciclo produtivo. No que se refere à questão 

da produção, queríamos destacar o caráter gradual da precarização dos assentados em função 

do acesso aos diversos canais de venda. De fato, o próprio esquema do Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), elaborado especialmente neste contexto, gera 

certa dependência e subordinação dos assentados ao Estado. Esta crítica das condições geradas 

pelos projetos de assentamentos buscou destacar os fatores de precarização da agricultura 

camponesa, afastando os sujeitos da busca pela autonomia. 

M E S A  I V
O habitat  rura l  e  a  produção camponesa

A principal contribuição e, ao mesmo tempo, o principal desafio que se apresenta por meio 

deste eixo temático da pesquisa é, precisamente, a possibilidade de explorar a vinculação entre 

o projeto de assentamento e a produção da agricultura camponesa. A tarefa que se apresenta 

para as convidadas está, justamente, na interseção destas duas esferas distintas – a do trabalho 

camponês e a do planejamento espacial.

Assim, como primeiro questionamento para alimentar este debate, perguntamos de que forma 

o projeto espacial pode colaborar para atenuar a submissão do campesinato ao capital na esfera 

da produção camponesa, seja coletiva ou unitária. A escolha das convidadas para construir esta 

reflexão pretende proporcionar aos participantes duas visões essencialmente diferentes: por 

um lado, pretendemos levar a discussão a uma escala ampla, na qual a organização espacial 

será percebida na sua dimensão territorial regional, devendo debater de que modo a ação do 

Estado através de políticas públicas a nível regional pode reforçar ou não a dependência do 

campesinato ao capital no âmbito da produção da agricultura. De outro lado, pretendemos 

aprofundar esta discussão ao oferecer também o ponto de vista da organização espacial na escala 

dos assentamentos rurais, procurando indicar se a ação mais localizada dos movimentos sociais 

no projeto espacial de assentamento tem influenciado na criação de estratégias de produção 

camponesa menos atreladas ao grande capital.

Uma segunda problemática a ser apontada para debate será no sentido de validar a metodologia 

utilizada para avaliação das condições de consolidação da agricultura camponesa. Sendo 
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um debate completamente distante da área da arquitetura e urbanismo atualmente, este 

questionamento virá a princípio como uma provocação – uma vez que os arquitetos não dominam 

as dinâmicas relativas ao mundo do trabalho camponês. Esta provocação deverá, porém, se 

transformar em reflexão quando as debatedoras forem convidadas a estabelecer um paralelo 

com o mundo do trabalho nas cidades e suas dinâmicas que configuram e são configuradas pelo 

espaço urbano, evidenciando assim a necessidade de apropriação e conhecimento da realidade 

camponesa para que se possa trabalhar com o projeto espacial fora dos grandes centros urbanos. 

A metodologia utilizada pela equipe nas análises deste Eixo IV, constituída com base nos cinco 

diferentes contextos conforme descrito acima, irão mostrar um caminho possível para esta 

reflexão.

Por fim, a última formulação a ser debatida nesta Mesa diz respeito aos aspectos do conceito 

de habitat rural, o qual se quis consolidar com a referida pesquisa. À guisa de conclusão do 

Seminário, pretende-se que as debatedoras elaborem uma reflexão sobre a produção do espaço, 

tendo como pano de fundo os quatro diferentes aspectos que configuram, para a equipe da 

pesquisa, o conceito de habitat rural: 1) questão agrária; 2) acesso a infraestrutura, equipamentos 

e serviços; 3) habitação e 4) produção da agricultura camponesa. 
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